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soal dos Hospitais da Universidade de Coimbra, apro-
vado pela Portaria n.o 720-B/86, de 28 de Novembro,
com as alterações que posteriormente lhe foram intro-
duzidas, os seguintes lugares, a extinguir quando vaga-
rem:

Pessoal auxiliar:

Auxiliar de acção médica: 17 lugares;
Auxiliar de alimentação: 18 lugares.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Saúde.

Assinada em 6 de Novembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina. — Pelo Minis-
tro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de
Estado da Administração Pública.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 710/96

de 9 de Dezembro

A Portaria n.o 905/95, de 18 de Julho, que procedeu
à distribuição entre a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários e as associações de bolsas gestoras do mer-
cado a contado do produto das taxas de realização de
operações de bolsa e das taxas sobre operações fora
de bolsa, considerou que aquela distribuição deveria ser
revista de dois em dois anos, tendo fixado a percentagem
dessa distribuição para o biénio de 1995-1996. Fixa-se
agora a distribuição do produto dessas receitas entre
as mencionadas entidades para o biénio de 1997-1998,
mantendo-se as mesmas percentagens fixadas para o
biénio anterior.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 3 do
artigo 407.o e no n.o 2 do artigo 408.o, ambos do Código
do Mercado de Valores Mobiliários, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 142-A/91, de 10 de Abril, e para os
efeitos dos n.os 2.o e 6.o da Portaria n.o 905/95, de 18
de Julho, sob proposta da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários e com audiência prévia da Asso-
ciação da Bolsa de Valores de Lisboa:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

1.o Os n.os 3.o e 7.o da Portaria n.o 905/95, de 18
de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«3.o Para o biénio de 1997-1998 a percentagem refe-
rida no n.o 1.o é fixada em 35%.

7.o Para o biénio de 1997-1998 a percentagem referida
no n.o 5.o é fixada em 60%.»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 1997.

Ministério da Finanças.

Assinada em 18 de Novembro de 1996.

O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco
de Sousa Franco.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 711/96
de 9 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 106/96, de 31 de Julho, que veio
estabelecer o RECRIPH — Regime Especial de Com-
participação e Financiamento na Recuperação de Pré-
dios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal,
prevê no n.o 3 do seu artigo 5.o que o valor das com-
participações pode ser aumentado quando as obras
visem a adequação ao disposto nas Medidas Cautelares
de Segurança contra Incêndio em Centros Urbanos
Antigos, aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 426/89, de
6 de Dezembro.

Importa, portanto, proceder à fixação de um valor
de acréscimo de comparticipação a atribuir.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, que, para efeitos do disposto no n.o 3,
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 106/96, de 31 de Julho,
a percentagem de comparticipações a fundo perdido
fixada nos termos do n.o 1 do mesmo artigo seja acres-
cida em 10%.

Ministérios das Finanças e do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território.

Assinada em 14 de Novembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, João Cardona
Gomes Cravinho.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS, DA SAÚDE E DO AMBIENTE

Portaria n.o 712/96
de 9 de Dezembro

A Portaria n.o 263/94, de 30 de Abril, transpôs para
a ordem jurídica interna a Directiva n.o 92/115/CEE,
do Conselho, de 17 de Dezembro de 1992, que alterou
a Directiva n.o 88/344/CEE, do Conselho, de 13 de Julho
de 1988, relativa a solventes de extracção utilizados no
fabrico de géneros alimentícios e dos respectivos ingre-
dientes.

Atendendo a que esta directiva foi alterada pela
Directiva n.o 94/52/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Dezembro de 1994, torna-se neces-
sário rever a Portaria n.o 263/94, de 30 de Abril, de
modo a transpor para o direito interno o conteúdo da
referida directiva.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 82/92, de 7 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
da Saúde e do Ambiente, o seguinte:

1.o Na parte III do anexo à Portaria n.o 263/94, de
30 de Abril, é reinserido o solvente ciclo-hexano, com
um teor máximo de resíduos de 1 mg/kg.


